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QUESTÕES DE 35 a 41

Prof. Roberta Queiroz

QUESTÃO NÚMERO 35

35. Waldo é titular de vultoso patrimônio e amigo de infância de Tadeu, que passa por sérias dificuldades
econômicas. Frente às adversidades vividas pelo amigo, Waldo entrega as chaves de um imóvel de sua
propriedade para Tadeu e diz a ele: “a partir de agora essa casa é de sua propriedade.”

Sobre a hipótese apresentada, assinale a afirmativa correta.

A) A declaração verbal de Waldo, junto da tradição do imóvel, é suficiente para considerar-se celebrado e
realizado um contrato

de doação válido e eficaz.

B) Para que a doação de imóvel de Waldo a Tadeu se aperfeiçoe será imprescíndivel celebrar o contrato por
meio de escritura pública, seja qual for o valor do imóvel.

C) Para que Waldo realize a pretendida doação de imóvel a Tadeu de modo válido, será imprescíndivel
celebrar o contrato de forma escrita, seja por meio de escritura pública ou de instrumento particular, a
depender do valor do imóvel.

D) Caso Waldo optasse por doar dinheiro para Tadeu adquirir um imóvel, a doação seria válida sem que se
fizesse por escritura pública ou instrumento particular, independentemente do valor transferido ao
donatário.

Gabarito: LETRA C

Observe que para transferir o imóvel em si, deve ser por meio de escritura pública, pois estaríamos falando
de propriedade – artigos 1226 e 1227 do CC;

Contudo, a banca cobra sobre contrato de doação e, como sabemos, de acordo com artigo 541 do CC, a
doação far-se-á por escritura pública ou instrumento particular, mas poderá ser verbal, sendo válida, se,
versando sobre bens móveis e de pequeno valor, se lhe seguir incontinenti a tradição, ou seja, a entrega.



Por isso marcamos a letra C - Para que Waldo realize a pretendida doação de imóvel a Tadeu de modo
válido, será imprescíndivel celebrar o contrato de forma escrita, seja por meio de escritura pública ou de
instrumento particular, a depender do valor do imóvel.

QUESTÃO NÚMERO 36

36. Henrique, 50 anos, médico dermatologista, recebe em seu consultório Nicola, 70 anos, dentista, para a
realização de um procedimento ambulatorial em sua mão.

Durante o procedimento, Henrique ministra erroneamente ácido na mão de Nicola, que era alérgico, fato
conhecido por Henrique antes do início do procedimento. Henrique imediatamente adota as medidas
preventivas necessárias à mitigação do dano, mas Nicola fica com sequelas permanentes na mão,
inabilitando-o parcialmente para o exercício da profissão, porque impede que ele realize procedimentos
ortodônticos que necessitam do uso de ambas as mãos.

A respeito da indenização a que Nicola faz jus, assinale a afirmativa correta.

Nessa questão marcamos a letra que diz que: a condenação deve abranger as despesas de tratamento, os
lucros cessantes até o fim da convalescença e a pensão correspondente à importância do trabalho para que
se inabilitou, ou da depreciação que ele sofreu

O fundamento dessa resposta são os seguintes artigos:

Art. 949. No caso de lesão ou outra ofensa à saúde, o ofensor indenizará o ofendido das despesas do
tratamento e dos lucros cessantes até ao fim da convalescença, além de algum outro prejuízo que o
ofendido prove haver sofrido.

Art. 950. Se da ofensa resultar defeito pelo qual o ofendido não possa exercer o seu ofício ou profissão, ou
se lhe diminua a capacidade de trabalho, a indenização, além das despesas do tratamento e lucros
cessantes até ao fim da convalescença, incluirá pensão correspondente à importância do trabalho para que
se inabilitou, ou da depreciação que ele sofreu.

Parágrafo único. O prejudicado, se preferir, poderá exigir que a indenização seja arbitrada e paga de uma só
vez.

QUESTÃO NÚMERO 37



37. Pedro e Joana casaram-se pelo regime da comunhão parcial de bens. Na constância do casamento,
Pedro herdou ações e comprou um carro, enquanto Joana recebeu de doação um apartamento e ganhou
um prêmio de loteria.

Com base nessas informações, assinale a opção que indica, em caso de divórcio, os bens que devem ser
partilhados.

A) As ações e o apartamento.

B) O carro e o prêmio de loteria.

C) O carro e o apartamento.

D) As ações e o prêmio de loteria.

Gabarito: aqui, sem dúvida, temos a letra B, com base nos seguintes artigos:

Art. 1.659. Excluem-se da comunhão:

I - os bens que cada cônjuge possuir ao casar, e os que lhe sobrevierem, na constância do casamento, por
doação ou sucessão, e os sub-rogados em seu lugar;

Art. 1.660. Entram na comunhão:

I - os bens adquiridos na constância do casamento por título oneroso, ainda que só em nome de um dos
cônjuges;

II - os bens adquiridos por fato eventual, com ou sem o concurso de trabalho ou despesa anterior;

QUESTÃO NÚMERO 38

38. Joana contratou Maria para fotografar a festa infantil de sua filha, Laura. No momento do contrato,
Maria exigiu um sinal equivalente a 20% do preço pactuado para o serviço. O restante do preço seria pago
após a festa, quando entregues as fotografias do evento.

Acontece que Maria não compareceu à festa de Laura, deixando de tirar as fotografias contratadas. Joana
contratou, às pressas, outro fotógrafo e conseguiu registrar o evento a seu gosto. Entretanto, teve de pagar
valores mais altos ao novo fotógrafo, o que lhe gerou prejuízos de ordem material.

Diante desse cenário, considerando-se que os danos de Joana se limitaram aos prejuízos materiais, assinale
a afirmativa correta.



A) Joana pode pedir a devolução dos 20% adiantados mais o equivalente, com atualização monetária, juros
e honorários de advogado, mas não pode pedir indenização suplementar em nenhuma hipótese.

B) Joana pode pedir apenas a devolução dos 20% adiantados e indenização suplementar,
independentemente da prova do prejuízo.

C) Joana pode pedir a devolução dos 20% adiantados mais o equivalente, com atualização monetária, juros
e honorários de advogado, e, se provar maior prejuízo, pode pedir indenização suplementar.

D) Joana pode pedir a devolução dos 20%, acrescidos de atualização monetária, juros e honorários de
advogado, sendo esse o máximo de indenização possível.

Gabarito: Letra C

Art. 417. Se, por ocasião da conclusão do contrato, uma parte der à outra, a título de arras, dinheiro ou
outro bem móvel, deverão as arras, em caso de execução, ser restituídas ou computadas na prestação
devida, se do mesmo gênero da principal.

Art. 418. Se a parte que deu as arras não executar o contrato, poderá a outra tê-lo por desfeito, retendo-as;
se a inexecução for de quem recebeu as arras, poderá quem as deu haver o contrato por desfeito, e exigir
sua devolução mais o equivalente, com atualização monetária segundo índices oficiais regularmente
estabelecidos, juros e honorários de advogado.

Art. 419. A parte inocente pode pedir indenização suplementar, se provar maior prejuízo, valendo as arras
como taxa mínima. Pode, também, a parte inocente exigir a execução do contrato, com as perdas e danos,
valendo as arras como o mínimo da indenização.

Art. 389. Não cumprida a obrigação, responde o devedor por perdas e danos, mais juros e atualização
monetária segundo índices oficiais regularmente estabelecidos, e honorários de advogado.

QUESTÃO NÚMERO 39

39. Nicolas, servidor do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, lotado na 3a Vara Cível da Comarca da
Capital, toma conhecimento de hasta pública a ser realizada sobre valioso bem na vara em que labora.

No intuito de colaborar com a rápida solução do processo, visando ao bom andamento da justiça e para
saldar a dívida do devedor, decide comprar o bem objeto do litígio, pagando preço compatível com o
mercado no âmbito da hasta pública realizada em sua vara.

A referida compra e venda, se efetivada, será

A) nula, considerando que Nicolas é servidor na mesma vara em que foi realizada a hasta pública.

B) válida, considerando ter sido realizada por hasta pública, procedimento que, dada a publicidade,
convalida eventuais vícios porventura existentes.



C) anulável, podendo ser realizada mas sujeita à anulação posterior se os interessados se manifestarem.

D) nula, considerando que a hasta pública não poderá recair sobre bem litigioso.

Gabarito: Letra A - Art. 497. Sob pena de nulidade, não podem ser comprados, ainda que em hasta pública:

I - pelos tutores, curadores, testamenteiros e administradores, os bens confiados à sua guarda ou
administração;

II - pelos servidores públicos, em geral, os bens ou direitos da pessoa jurídica a que servirem, ou que
estejam sob sua administração direta ou indireta;

III - pelos juízes, secretários de tribunais, arbitradores, peritos e outros serventuários ou auxiliares da
justiça, os bens ou direitos sobre que se litigar em tribunal, juízo ou conselho, no lugar onde servirem, ou a
que se estender a sua autoridade;

IV - pelos leiloeiros e seus prepostos, os bens de cuja venda estejam encarregados.

Parágrafo único. As proibições deste artigo estendem-se à cessão de crédito.

QUESTÃO NÚMERO 40

40. A Associação Atlética de uma renomada instituição de ensino jurídico brasileira, que possui mais de
seiscentos associados, publica edital em seu site e, também, nas redes sociais, de convocação para uma
Assembleia Geral, a ser realizada por meio eletrônico, trinta dias após a publicação, tendo como pauta a
aprovação das contas dos diretores relativas ao exercício financeiro anterior e a alteração do estatuto.
Diante da situação narrada, assinale a afirmativa correta.

A) A convocação de Assembleia Geral feita pela Associação Atlética apresenta um vício formal que conduz
à nulidade absoluta, haja vista a impossibilidade da realização de Assembleia Geral por meio eletrônico.

B) A realização de Assembleia Geral por meio eletrônico é possível juridicamente, desde que respeitada a
participação e a manifestação dos associados, salvo para alteração estatutária, que deverá ser feita por
reunião presencial, de modo que o edital da Associação Atlética é nulo, admitindo-se a conversão.

C) A realização de Assembleia Geral por meio eletrônico é válida, desde que garantida a participação e a
manifestação dos associados, além do respeito às normas estatutárias, inclusive, para a finalidade de
alteração dos estatutos.

D) A realização de Assembleia Geral por meio eletrônico é anulável, por falta de previsão legal,
admitindo-se, por conseguinte, a convalidação.



Gabarito: Letra C - Art. 48-A. As pessoas jurídicas de direito privado, sem prejuízo do previsto em legislação
especial e em seus atos constitutivos, poderão realizar suas assembleias gerais por meio eletrônico,
inclusive para os fins do disposto no art. 59 deste Código, respeitados os direitos previstos de participação
e de manifestação. (Incluído pela Lei nº 14.382, de 2022)

Art. 59. Compete privativamente à assembléia geral: (Redação dada pela Lei nº 11.127, de 2005)

I – destituir os administradores; (Redação dada pela Lei nº 11.127, de 2005)

II – alterar o estatuto. (Redação dada pela Lei nº 11.127, de 2005)

QUESTÃO NÚMERO 41

41. Rodrigo e Juliana celebraram contrato de compra e venda com Márcia, visando à aquisição de 20 (vinte)
cavalos da raça manga- larga, de propriedade desta última. O contrato possui cláusula prevendo a
solidariedade ativa de Rodrigo e Juliana, e que a entrega será feita de uma única vez.

Dez dias antes da data pactuada para entrega dos animais, Márcia, culposamente, esqueceu aberta a porta
do curral os animais estavam, o que ocasionou a fuga dos equinos. No dia combinado, Márcia dispunha de
apenas cinco cavalos, os quais foram oferecidos a Rodrigo e Juliana como parte do pagamento.

Acerca do caso apresentado, assinale a afirmativa correta.

A) Por se tratar de obrigação de entrega de coisa a dois credores, a previsão de solidariedade ativa
contratual é desnecessária, eis

que decorrente de disposição expressa do Código Civil.

B) Rodrigo e Juliana poderão optar por receber os cinco cavalos, com abatimento do preço, ou considerar
resolvida a obrigação e, tanto num como noutro caso, exigir indenização das perdas e danos.

C) Caso Rodrigo e Juliana optem pela conversão da obrigação em perdas e danos, a solidariedade não
subsistirá.

D) Márcia poderá compelir Rodrigo e Juliana a receberem cinco cavalos, posto se tratar de obrigação
divisível.

Gabarito: Letra B - Art. 233. A obrigação de dar coisa certa abrange os acessórios dela embora não
mencionados, salvo se o contrário resultar do título ou das circunstâncias do caso.

Art. 234. Se, no caso do artigo antecedente, a coisa se perder, sem culpa do devedor, antes da tradição, ou
pendente a condição suspensiva, fica resolvida a obrigação para ambas as partes; se a perda resultar de
culpa do devedor, responderá este pelo equivalente e mais perdas e danos.



Art. 235. Deteriorada a coisa, não sendo o devedor culpado, poderá o credor resolver a obrigação, ou
aceitar a coisa, abatido de seu preço o valor que perdeu.

Art. 236. Sendo culpado o devedor, poderá o credor exigir o equivalente, ou aceitar a coisa no estado em
que se acha, com direito a reclamar, em um ou em outro caso, indenização das perdas e danos.

Roberta Queiroz

Mestra em Direito pela Universidade
Católica de Brasília, com dissertação na
área de direito processual civil -
negócios jurídicos processais;
Especialista em Direito Processual Civil
pela Universidade do Sul de Santa
Catarina em novembro de 2009;
Graduada em Direito pela Universidade
Católica de Brasília em dezembro de
2005. Foi professora universitária do
curso de Direito da Universidade
Católica de Brasília. Docente nas
disciplinas de Direito Civil e Direito
Processual Civil desde 2007 para
Pós-Graduação, Preparatório de Exame
de Ordem e Concursos Carreiras
Jurídicas; Professora de cursos de
aperfeiçoamento na advocacia em
Direito Civil e Processo Civil na Escola

Superior da Advocacia de Brasília - ESA/DF. Coordenadora do curso preparatório para Exame de
Ordem do Grancursos Online. Coordenadora Adjunta Escola Superior da Advocacia - OAB/DF.
Conselheira OAB/DF. Advogada inscrita na OAB-DF.

Gran Cursos Online

https://www.grancursosonline.com.br/



